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O camaronês Achille Mbembe obteve seu doutorado na Universidade de Sorbonne em 

1989 e posteriormente obteve o DEA em Ciência Política no Instituto de Estudos Políticos de 

Paris. Atua como professor e pesquisador de História e Política no Instituto Wits para Pesquisa 

Social e Econômica em Joanesburgo, África do Sul, e no Departamento de Estudos Românticos 

do Instituto de Humanidades Franklin, Duke University. Ele também ocupou cargos na 

Columbia University, Berkeley, Yale University, na University of California e Harvard. 

As obras de Mbembe publicadas no Brasil são: Sair da grande noite: Ensaio sobre a 

África descolonizada (2019); Necropolítica (2018); Crítica da Razão Negra (2018) e Políticas 

da Inimizade (2017). A sua produção acadêmica ganhou destaque no campo de estudos pós-

coloniais e contribuiu para a abertura de uma nova discussão epistemológica sobre a categoria 

negro.   

Para além de sistematizar conceitos e categorias interpretativas, os estudos pós-

coloniais, mas recentemente a decolonialidade, consiste também numa prática de oposição e 

intervenção contra os desígnios imperialistas. Esse projeto é aquele que, ao identificar a relação 

antagônica entre colonizador e colonizado, busca denunciar as diferentes formas de dominação 

e opressão dos povos.  
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De acordo com o antropólogo venezuelano Fernando Coronil1, é possível afirmar que o 

pós-colonialismo como termo apareceu nas discussões sobre a decolonização2 de colônias 

africanas e asiáticas depois da Segunda Guerra Mundial, tendo sido produzido, principalmente, 

por intelectuais do Terceiro Mundo que estavam radicados nos departamentos de estudos 

culturais, de língua inglesa, antropologia das universidades inglesas e posteriormente das 

universidades norte-americanas. 

A professora Larissa Rosevics explica que a maior parte das pesquisas pós-coloniais 

seguiu a trajetória dos estudos literários e culturais, através da crítica a modernidade 

eurocentrada, da análise da construção discursiva e representacional do ocidente e do oriente, e 

das suas consequências para a construção das identidades pós-independência.  

 
A preocupação dos estudos pós-coloniais esteve centrada nas décadas de 1970 e 1980 

em entender como o mundo colonizado é construído discursivamente a partir do olhar 

do colonizador, e como o colonizado se constrói tendo por base o discurso do 

colonizador.3 

 

Achille Mbembe considera urgente debater a razão negra e retomar o diálogo sobre o 

conjunto de disputas acerca das regras de definição do negro e da problemática da raça. Para o 

autor, não há colonialismo que não esteja vinculado a uma forte dose de racismo estrutural. 

Nesse sentido, interessa compreender que, como consequência direta desta lógica dominante, o 

negro e a raça viraram sinônimos no imaginário das sociedades europeias.  

Seguindo o pensamento do psiquiatra martiniquense Frantz Fanon, Mbembe declara que 

a ideia de raça começa a ser construída a partir da modernidade burguesa com processos de 

colonização da América e o tráfico de pessoas escravizadas e arrancadas do continente africano. 

Essa construção da raça se consolida no século XIX, com a hegemonia do capitalismo, e está 

vigente com algumas transformações na contemporaneidade.  

Fanon compreende que a ideia de raça esteve como uma das formas de legitimação das 

relações de poder e o racismo como um elemento que tem consequência direta na destruição 

dos valores culturais do grupo colonizado. O autor acredita na necessidade de destruir o signo 

do negro e do branco para construir uma sociedade onde a cor da pele, o fenótipo, não constituí 

marcador social estruturante das relações sociais.4  

Entretanto, Mbembe tenta renovar e reinterpretar nossa compreensão de poder e 

subjetividade na África contemporânea e subverter alguns pressupostos dos estudos pós-

coloniais. Ele afirma que a África não é mais a colônia que Frantz Fanon descreveu em sua obra 

Os condenados da Terra. O objetivo do seu trabalho é construir uma forma mais dinâmica de 
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pensar que leve em consideração as complexidades dos povos africanos que emergiram 

recentemente da experiência da colonização e da violência.  

Seguindo a linha de outros pensadores pós-coloniais, Mbembe dialoga com a o conceito 

de Négritude, de Aimé Césaire5 e de Movimento Pan-Africano de Marcus Garvey. Contudo, o 

autor acredita que, assim como Frantz Fanon, esses intelectuais resgatam o negro da 

subalternidade dando-lhe uma identidade própria, mas continuam a manter a raça enquanto 

conceito diferenciador.  

Debater a razão negra é, portanto, retomar o conjunto de disputas acerca das regras de 

definição do negro na contemporaneidade. Para o historiador indiano Sanjay Seth, a própria 

ideia de razão se constituiu, em parte, por meio de uma série de exclusões. Assim como a 

modernidade europeia se consagrou como o futuro de todos, também as tradições intelectuais 

não-europeias se tornaram antecipações inferiores da Razão universal. O autor argumenta que: 

Pluralizar a razão não significa abandonar o raciocínio; negar que existe um ponto 

arquimédico, a partir do qual é possível exercer a crítica, não é defender o fim da 

crítica. Mas é, sim, defender uma reconsideração daquilo que pensamos estar fazendo 

quando redescrevemos o(s) passado(s) dos povos em termos que lhes são alheios. Se 

o que existe é não a Razão, e sim tradições de raciocínio; não a História e suas 

representações na escrita da história, e sim muitos passados re-presentados de muitas 

formas, então não podemos escrever com qualquer presunção de privilégio 

epistêmico.6 

 

Em defesa à razão negra, Mbembe demonstra a ligação que existe entre a razão kantiana 

e os conceitos de modernidade e de colonialidade. O autor declara que a razão universal supõe 

a existência de um sujeito igual, cuja universalidade é incorporada pela sua humanidade. 

Encontramos o mesmo projeto de universalização na colonização. Esta apresenta-se, pelo 

menos no plano retórico, como resultado do Iluminismo. Assim, segundo Mbembe, os negros 

tinham desenvolvido concepções da sociedade que não contribuíam para o poder dessa 

invenção da razão universal. 

É também a razão que faz com que, desde o início, o discurso sobre a identidade negra 

esteja cativo de uma tensão, da qual tem ainda dificuldade de libertar-se. Daí o autor questionar 

se o negro faria parte da identidade humana em geral ou deveria antes, em nome da diferença e 

da singularidade, insistir na possibilidade de figuras culturais diversas de uma mesma 

humanidade, figuras culturais de vocação não autossuficiente, e cujo destino final é universal. 

A formação das identidades africanas contemporâneas não se faz de todo em referência 

a um passado vivido como um destino lançado, mas a partir da capacidade de colocar o passado 

entre parênteses, condição de abertura ao presente e à vida em curso. Ao levar em consideração 
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esse conceito, Mbembe menciona a identidade em devir, que se alimenta simultaneamente de 

diferenças entre os Negros, tanto do ponto de vista étnico, geográfico, como linguístico, e de 

tradições herdeiras do encontro com Todo o Mundo. 

Dessa maneira, a identidade em devir é um processo dinâmico, contínuo e inacabado. 

Achille Mbembe refere-se a um “devir-negro do mundo”, em que toda a Humanidade subalterna 

corre o risco de se tornar negra, e em que as desigualdades em que todo o processo assenta 

correm o risco de se disseminarem rapidamente. O autor amplia a categoria de negro a uma 

condição universal a que todos estarão sujeitos pelo fato do neoliberalismo,7 na sequência dos 

novos modelos de exploração que o caracterizam, olhar para todos enquanto negros, com a 

consequente ideia de submissão associada. 

Essa identidade não é fruto da consciência individual. Ela é uma relação social 

estruturante que transcende o nível do indivíduo. É construída historicamente e concretamente. 

A identidade parece construir-se no cruzamento entre este ritual de enraizamento e o ritmo de 

afastamento, na constante passagem do espacial ao temporal e do imaginário ao órfico. O 

segundo revela uma prática de fronteira determinante entre as identidades itinerantes, de 

circulação.  

Historicamente, Mbembe menciona que a ligação ao território e ao solo em África 

sempre dependeu do contexto. Em alguns casos, as entidades políticas tinham como delimitação 

não as fronteiras, no sentido clássico do termo, mas uma imbricação de espaços múltiplos, 

constantemente feitos, desfeitos e refeitos tanto pelas guerras e conquistas como devido à 

mobilidade de bens e pessoas.  

Escalas muito complexas permitem estabelecer correspondências produtivas entre as 

pessoas e as coisas, podendo ser convertidas umas nas outras, como aconteceu durante o tráfico 

de escravos. Poderíamos dizer que, operando por empurrões, destacamentos e cisões, a 

territorialidade pré-colonial é uma territorialidade itinerante. Da mesma maneira, esta era uma 

das modalidades de constituição de identidades.  

Tudo começa, para Mbembe, por um ato de identificação: «Eu sou um negro». O ato de 

identificação constitui a resposta a uma pergunta que se faz: «Quem sou eu, portanto?»; ou que 

nos é feita: «Quem são vocês?». No segundo caso, trata-se de uma resposta a uma intimidação. 

Trata-se, em ambos os casos, de revelar a sua identidade, de a tornar pública. Mas revelar a sua 

identidade é também reconhecer- se, é saber quem se é e dizê-lo ou, melhor, proclamá-lo, ou 

também dizê-lo a si mesmo. O ato de identificação é igualmente uma afirmação de existência. 

«Eu sou» significa, desde logo, eu existo. 
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A própria raça é entendida como um conjunto de propriedades fisiológicas visíveis e de 

características morais discerníveis em Crítica da Razão Negra. São estas propriedades e 

características que, pensa-se, distinguem as espécies humanas entre si. As propriedades 

fisiológicas e as características morais permitem, por outro lado, classificar as espécies dentro 

de uma hierarquia na qual os efeitos da violência são ao mesmo tempo políticos e culturais. É 

esta negação de humanidade (ou este estatuto de inferioridade) que obriga o discurso dos 

Negros a inscrever-se, desde as suas origens, numa tautologia: também somos seres humanos. 
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